
1. DESCRITIVO DO EDITAL 

 

 

MUNICÍPIO DE LAGUNA – SC 

PREGÃO ELETRONICO Nº 07/2021-FMS 
 
 
 
 
 

Ilmo. Sr. Pregoeiro, 
 
 

A MEDLEVENSOHN COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES DE PRODUTOS 

HOSPITALARES LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 05.343.029/0001-90, sediada na 

Rua Dois, S/N, Quadra 8, Lote 8, bairro Civit I, Serra/ES, CEP: 29.168-030, por seu 

representante legal, vem, apresentar I M P U G N A Ç Ã O , face ao Edital 

epigrafado. 

 

 
Ao analisar as exigências do edital sob análise, é possível constatar que o 

descritivo do Item 2 (Agulha) está direcionado para marca específica BD Ultra-fine, 

o que configura grave ilegalidade. 

Ao direcionar o item para marca específica, tem-se as seguintes 

consequências: 

 
1. Afronta direta à Lei de Licitações que veda a escolha de marca; 

2. A escolha de marca ceifa o certame de todas as demais fabricantes do mercado, 

apesar de possuírem produto de qualidade, devidamente registrado na ANVISA; 

3. A redução do número de licitante reduz a disputa de lances e com isso onera a 

contratação. 

 
Por tudo isso, serve a presente para requerer a reforma do edital para que 

exclua a exigência de a Agulha ser da marca/modelo BD Ultra-fine, sob pena de nulidade 

do certame e ainda denúncia no Tribunal de Contas a fim de fiscalizar a condução deste 

e outros pregões desta municipalidade. 
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2. DIRECIONAMENTO DE MARCA. ILEGALIDADE. 

 

 

 
A lei de licitações determina que não deverão ser impostas restrições ao 

caráter competitivo da licitação, vedando expressamente a escolha da marca do 

produto licitado. A proibição expressa à indicação de marca está prevista em DOIS 

dispositivos legais: os artigos 7°, §5° e 15º, §7º, a saber: 

 
“Art. 7º. As licitações para a execução de obras e para a prestação de serviços 

obedecerão ao disposto neste artigo e, em particular, à seguinte sequência: 

§ 5º. É vedada a realização de licitação cujo objeto inclua bens e serviços 

sem similaridade ou de marcas, características e especificações exclusivas, 

salvo nos casos em que for tecnicamente justificável, ou ainda quando o 

fornecimento de tais materiais e serviços for feito sob o regime de 

administração contratada, previsto e discriminado no ato convocatório.” (Grifo 

nosso) 

 
“Art. 15. As compras, sempre que possível, deverão: 

§7º: Nas compras deverão ser observadas, ainda: 

I – a especificação completa do bem a ser adquirido sem indicação 

de marca;” (Grifo nosso) 

 
Como se vê, o direcionamento para um produto específico, afronta a lei de 

licitações, a lei de pregões, além de diversas jurisprudências já pacificadas, inclusive no 

Tribunal de Contas da União. Vejamos: 

 
O Tribunal de Contas da União já decidiu de forma pacífica: 

“REPRESENTAÇÃO.  LICITAÇÃO.  RESTRIÇÃO  À  COMPETITIVIDADE. 

PROCEDÊNCIA PARCIAL. ANULAÇÃO. A inadequação das exigências 

editalícias, que atentam contra o princípio da isonomia, da legalidade, da 

competitividade e da razoabilidade, insculpidos no art. 37, inciso XXI, da 

Constituição Federal de 1988, e no art. 3º, caput e § 1º, inciso I, da Lei de 

Licitações e Contratos, conduz à anulação do processo licitatório”. (ACÓRDÃO 

1097/07 ATA 23/2007 - PLENÁRIO. Julgado em 06/06/2007) 
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“Vedação imposta por esse dispositivo é um dos mecanismos utilizados pelo 

legislador no sentido de conferir efetividade aos princípios informativos da 

licitação, entre esses o da livre concorrência, o do julgamento objetivo e o da 

igualdade entre os licitantes”. (Acórdão 1553/2008 – Plenário.). 

 
"2. (...) O objeto pode ser formado por único ou diversos itens, com a respectiva 

especificação técnica, constituindo em descrição de suas características, 

propriedades, medidas, quantidades e todos os demais elementos necessários 

à sua exata identificação e avaliação pela Administração, ressalvada a 

inviabilidade de especificações que possam caracterizar restrição à 

participação de interessados ou direcionamento a determinados produtos, 

marcas ou fornecedores. (...)" (TC de Santa Catarina. Processo CON- 

04/03646740. Parecer COG-268/04).” (g. n.) 

 
Para o Superior Tribunal de Justiça: 

“A busca da melhor proposta recomenda a admissão do maior número de 

licitantes. Quanto mais propostas houver, maior será a chance de um bom 

negócio. Por isto, os preceitos do edital não devem funcionar como negaças, 

para abater concorrentes.” (STJ, MS nº 5.623, DJ de 18/02/1998). 

 
Para o ilustre Administrativista Marçal Justem Filho: 

“Será inválida a cláusula discriminatória quando não tiver pertinência ou 

relevância. Mais, ainda, também será inválida quando deixar de consagrar a 

menor restrição possível. Se as características do objeto licitado exigirem a 

adoção de tratamento discriminatório, isso não significa a autonomia da 

Administração para consagrar discriminação excessiva, somente será 

admitida a mínima discriminação necessária para assegurar a obtenção 

da contratação mais vantajosa." (Comentários à Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos. 13ª ed., p.84. g. n.) 

 

Portanto, não restam dúvidas de que a definição de marca nos editais é 

terminantemente proibida, não apenas por afronta os mais comezinhos princípios que 

regem os certames, mas por afrontar diretamente diversos dispositivos legais, doutrina 

e jurisprudência, como os acima transcritos. 
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3. PEDIDO 

 

 

 
Diante de todo o exposto, requer que seja alterado o descritivo do Item 2, 

excluindo o nome da marca citada, por se tratar de grave afronta à lei de licitações, 

na medida em que contraria os princípios básicos norteadores das licitações: 

competitividade, isonomia, vantajosidade, entre outros. 

Em anexo, seguem algumas decisões de órgãos conceituados que decidiram 

alterar o edital em homenagem à competitividade, na busca da proposta mais vantajosa, 

tudo em benefício da Administração. 

 

 
Termos em que, pede e espera deferimento. 

Serra/ES, 25 de novembro de 2021. 
 
 
 

ANNELIZA ARGON 

VIEIRA DOS SANTOS 

Assinado de forma digital por 

ANNELIZA ARGON VIEIRA DOS SANTOS 

Dados: 2021.11.25 15:09:24 -03'00' 

MEDLEVENSOHN COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES 

DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA 
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17/11/2021 11:42 Zimbra 
 

 

Em ter., 16 de nov. de 2021 às 12:01, Maira Barbosa 
<maira.barbosa@medlevensohn.com.br> escreveu: 

Evandro, bom dia. Segue em anexo impugnação para protocolo presencial. 

Prazo: 22/11. 
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